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I,SOBRE EL CARÁCTER DE LA REFORMA, 

Cuando se aprobó y promulgó la Constitución el sistema de las 
Comunidades Autónomas erai un proyecto, Hoy es una real i dad, La 
experiencia de estos años de funcionamiento de un complejo 
conjunto de 17 Comunidades Autónomas no sólo permite sino que 
obliga a hacer un balance general de todo el sistema autonómico, Y 
uno de los aspectos básicos de este balarsce es, prec isamente, el 
del papel realizado por el Senado como Cámsira de representación 
territorial, tal como lo define el art,69,I de la Constitución. 

La pr i nc i pa1 j us t i f i c ac i ón de 1 b i c amer a1 i smo en 1 a 
Corísti tuc ión de 1978 fué que el Senado tenía que cumplir un doble 
papel; en primer lugar, asegurar la representación de las 
en t i dacjes ter̂  r i tor i a 1 es y , fundamen ta 1 men te , de 1 as más nuevas y 
problemáticas,como iban a ser las Comunidades Autónomas,En segundo 
1 u g ,a r , f a c i 1 i t ai r 1 a c o n c e r t a c i ó n y 1 a c o r res p o n 's a b i 1 i z a c i ó n d e ]. -a s:-
Comunidades Autónomas y las instituciones centrales del Estado en 
1 a t o m a d e 1 a s p r i n c i p a 1 e s d e c i s i o n e s 1 e g i s 1 a t i v ía s , 

Si el documento sometido a nuestra consideración se 
ti tula, prec isamente, "Propuesta sobre la reforma del Senajdo" es 
porque hoy se constata que,tanto por su configuración 
constitucional como por el papel concreto que el Senatdo ha 
desempeñado en relación con la doble tarea que se le asignaba 
inic ialmerrte, se han planteado problemas y se han cons tanteado 
limitaciones que es preciso supere^r para que el Senado pueda 
cumplir plenamerrte su papel de órgano de representaic ión 
territorial y de cor responsatbi 1 izac ión poli tica, Es evidente, pues , 
que aunque la reforma del Senado plantea, importantes problemas 
j ur i d i c os es , f undameri ta 1 men te , un pr ob 1 ema po 1 í t i c o , 



L. o e s , e n p r i m e r I u g a r , p o r q u e e VT e 1 S e n a d o a c t u a 1 c o e x i s t e n d o s 
sistemas de representar :i.Ari y se superponen dos lógicas distintas; 
1 a r ep r esen ta. c i ón de las p r o v i n c i as y 1 a r ep r esen ta c i if>n de las 
C o m u n i d a d e s A u 16 n o m a s . 

En la medida que el Senado representa al sistema provincial, no 
s 1 o r e f 1 e j a 1 a 16 g i c a d e 1 a o r g a n i z a. c i 6 n c e n t r a 1 i s t a t r a d i c i o n a 1 
del Estado sino que ,en la práctica, duplica la representación del 
Congreso de los Diputados, especialmente si se tiene en cuenta que 
en la mayor i ai de las c i r cunsc r ipc iones provinciales el número de 
Diputados y de Senadores a elegir es casi el mismo y que, en rasión 
de ello, el moido de escrutinio proporcional con que se elige a los 
Diput-ados produce efectos muy parecidos al mayoritario con el que 
s e e1 i ge a 1os Senado res, 

A su vez, los Senadores designados por los F'ar lamentos de las 
Comunidades Autónomas son elegidos por sufragio indirecto y su 
c ond i c i ón de r ep r esen tan tes de las Comun i dades Au tónomas 
desaparece de hecho en el Senado,en la medida que todos ellos se 
integran en los (Eirupos Pŝ r laimentar ios que corresponden a sus 
respectivas a.finidade;s políticas e ideológicas y no forman grupos 
te r r i to riales sup rapa r t i d i s tas, 

A esta situación interna del Senado hay que aíladir la 
1 i m i t a c i ó n d e 1 s. s f u n c i o n e s q u e 1 a p r o p i a C o r\s t i t u c i ó n 1 e 
c o n f i e r e, ta n t o en el t e r r eno p r op i am ente legisla t i vo c o m o en el 
de control y en el de impulso político. Cabe dec i r, inc luso, que 
las funciones más relevantes y singulares que la Constitución le 
atribuye — como las de los arts, 145 , 2,'! 50 , 3,'! 55 , 1 y 158,2 — son 
aspectos residuales de la primera concepción del Senado como 
Cám£ira exclusivamente reipresentat i va de las Comunidades Autónomas, 
tal como fué configurada inicialmente por la P o nene i ai redactora 
d e 1 A n t e p r o y e c t o d e C o n s t i t u c i ó n . 

El sistema establecido por la Constitución de 19 7'8 — y 
éste es el segundo aspecto político de la cuestión — 
c a r e c e , p u e s , d e hi e c h o d e u n a i n s t i t u c i ó n que p u e d a s e r v i r d e p u n t o 



de conf lue?nc ia. entre las instituciones centrales del Estado y las 
Comun i dades Au 16nomas, Es ta c -a r en c i a ha ten i do e f e c tos muy 
negativos en toda la primera fase de construcción del sistema de 
autonomías y ha sido una de las csiusas íJe la conf 1 ictividad que la 
h a p residid o , T £1 m b i é n h a s i d o u vi a de 1 a s c a u s a. s de que el Tribu n a 1 
Constitucional haya tenido que asumir en muchos casos la tarea 
c u a s i 1 e g i s 1 a t i v a d e d e 1 i m i t a r 1 a s c o m p e t e n c i a s r e s p e c t i v a. s d e 1 
Estado y de las Comunidades Autónomas, Y ahora puede ser un factor 
de bloqueo del sistema de las autonomías, ante la. presión que el 
proceso de integración europea ejerce ya sobre él y ejercerá cada 
vez más, 

La conclusión de todo ello es que por su composición y por sus 
funciones el Senado actual difícilmente puede cumplir su papel de 
C á m a i' a d e r e p r ese n t a c i ó n t e r r i t o r i a 1 y de c o r r e s p o ri s a b i 1 i z a c i ó n 
política en un Estado quvs ha introducido las Comunidades 
Autónomas como elemento fundamental de su nueva organización 
territorial. Por ello consideramos que la reforma del Senado 
e s , e f e c t i v a m e n t e, u n a. t a rea n e c e s a r i a y u r g e n t e . 

Por todo lo que antecede, compsirtimos los objetivos generales 
del documento que ha sido sometido a nuestra consid6Írac i<:>n , 
Compartimos también la propuesta metodológica principsil, a saber; 
que es preciso agotar todas las posibilidades de reforma del 
Reglamento del propio Senado y no abordan" hoy por hoy la reforma 
d e 1 a • C o n s t i t u c i ó n , En r e a lid a d, s e t r a t a d e p o n e r e n m a r c h a ti n a 
nueva dinámica, de exper imentair nuevas posibilidades, Y sólo en 
1 a med i da que esta nueva d i nám i c a se c onsoli de y que las nuevas 
posibilidades se materialicen en instituciones y en formas de 
a c c i ó n e f i c a c e s y o p e r a t i v a s s e p o d r á a b o r dar 1a r e f o r ma 
constituc ionail sobre bases concretas y no sobre meras 
e s p e c u 1 a c i o n e s o s o b r e i n t e n c i o n e s g e n e r a 1 e s n o c o ri t r a. s t a d a s c o n 
la práctica, 

A través de la reforma del Regí ameri to del Senado se trata , en 
definitiva, de intentar superar la mezcla de las dos lógicas a que 



a n t e s n o s r e f e r í a m o s y c r e a r , d e n t r o ci e 1 p r o p i o S e n a d o , u n a 

i n s t a n c i a q u e c u m p l a e l p a p e l d e ó r g a n o d e r e p r e s e n t a c i 6 n 

e s p e c í f i c a d e l a s C o r n u n i d a d e s A u t ó n o m a s , L a r e f o r m a p a s a , p u e s , p o r 

l a c r e a c i ó n d e u n a C o m i s i ó n d e A u t o n o m í a s c o n u n a c o m p o s i c i ó n y 

u n a s f u n c i o n e s d i s t i n t a s a l a d e l a C o m i s i ó n a c t u a l m e n t e 

e x i s t e n t e , 

P e r o u n a v e z e x p r e s a d o n u e s t r o a c u e r d o c o n l o s a s p e c t o s m á s 

g e n e r a l e s d e l c i t a d o d o c u m e n t o q u e r e m o s m a n i f e s t a r n u e s t r a s 

r e s e r v a s a a 1 g u n a s d e l a s p r o p u e s t a s m á . s e s p e c í f i c a s y e x p 1 i c i t a r 

1 a s p o s i b 1 e s ¿h 1 1 e r n a t i v a s , t a n t o e n 1 o q u e s e r e f i e r e a 1 a . 

c o m p o s i c i ó n d e l a n u e v a C o m i s i ó n d e A u t o n o m í a s c o m o a s u s 

f u n e i o n e s 

I I . L A C O M P O S I C I O N DE L A N U E V A C O M I S I O N DE A U T O N O M I A S , 

A n u e s t r o e n t e n d e r , l a n u e v a C o m i s i ó n d e A u t o n o m í a s d e b e e s t a r 

c o m p u e s t a ú n i c a y e x c l u s i v a m e n t e p o r l i o s S e n a d o r e s d e s i g n a d o s p o r 

1 o s P£ i . r 1 a m e n t o s d e l a s C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s , E n e s t e p u n t o 

d i s c r e p - a m o s , p u e s , d e l a p r o p u e s t a q u e s e h a c e e n e l d o c u m e n t o d e 

r e f e r e n c i a , 

C o n s i d e r a m o s q u e l a p r o p u e s t a d e c o m p l e t a r l a C o m i s i ó n d e 

A u t o n o m í ^ i . s c o n u n c i e r t o n ú m e r o d e S e n a d o r e s d e e l e c c i ó n d i r e c t a 

e n l a s c i r c u n s c r i p c i o n e s p r o v i n c i a l e s t i e n e u n d o b l e y m u y s e r i o 

i n c o n V e n i e n t e; ; 

1 ) M a n t i e n e l a m e z c l a d e l a s d o s l ó g i c a s h a s t a a h o r a 

s u p e r p u e s t a s , 

2 ) E 1 i m i n a e l a s p e c t o f u n d a m e n t a . 1 d e 1 a r e f o r m a , a s Si b e r ; q u e 

p a i r a c u m p l i r s u n u e v o p a p e l l a C o m i s i ó n d e A u t o n o m í a s r i o d e b e s e r 

u n m e r o t r a s u n t o d e l a s m a y o r í a s a c t u a l m e n t e e x i s t e n t e s e n e l 



Senado sino reflejar lo más nítidamente posible las mayorías y 
minorías que existen en el conjunto de las Comunidades 
Autónomas,En definitiva, el papel principal de la Comisión ha de 
consistir en representar la realidad de las Comunidades Autónomas 
en el seno de una institucióri central , como es el Senado, 

Por este mismo motivo consideramos que carece de sentido 
intentar controlar las posibles "desviaciones" de la Comisión de 
Autonomías respescto a las mayorías generales del Senado con el 
m e c a n i s m o d e s ej q u r i d a d d e 1 v o t o p o n d e r a d o , 

La Comisión de Autonomías sólo podréi cumplir su auténtico 
objetivo de convertirse en una especie de tercera Cámara dentro 
del Senado, que supere en la medida de lo posible la actual mezcla 
de las dos lógicas, si representa de manera clara y unívoca la 
reas li dad de las Comunidades Autonómas, con sus propias mayor í.as y 
minorías, De otro modo,la Comisión de Autonomías seguirá la misma 
dinámica que las demáis Comisiones del Seriado y perderé el 
carácter que se le quiere dar con la reforma, 

También debemos expresar nuestra discrepancia en relación con 
la propuesta de incluir en la Comisión de Autonomías , como 
miembros estables con voz pero sin voto ,a diecisiete 
representantes de los Consejos de gobierno de las Comunidades 
Autóriomcis , además de la representac ión del Gobierno centr-al , 

Convenimos en que la presencia de los Ejecutivos autonómicos en 
la Comisión de Autonomí-as es muy importante, pero no creemos que el 
método que se sugiere sea el m-ás adecuado. En primer lugar, porque 
c o n s t i t u y e u n a d e f o r m a c i ó n d e 1 a f i g u r a d e la c o m p a r e c e n c i a, ta 1 
como está prevista en el art, 76,2 de la Constitución y 
d e s a rM> o 11 a d a e n 1 a L , O , 5 / 8 4 d e 2 4 d e m a y o , E n s e g u n d o 
1uga r,po r que no asegu r a 1a ob ten c i ón de1 ob j e t i vo principal que se 
q u i. e r e si 1 c a n z a r , a s a b e r , 1 a c o r r e s p o n s a b i 1 i z a c i ó n f o r m a 1 d e 1 o s 
Consejos de Gobierno de las Comunidades Autónomas con las 
decisiones que tome la Comisión de Autonomías, Eín la medida que 
los representantes de los Consejos de Gobierno tendrán voz pero no 



v o t o , p o r q u e a s í l o irnponv3 e l m e c a n i s m o de l a c o m p a r e c e n c i a . , s u 

c o r r e s p o n s a b i 1 i z a c i d n c a r e c e r á d e v i r t u a 1 i d a d j u r í d i c a , F' o r 

c o n s i g u i e n t e , l o más p r o b a b l e e s q u e l o s C o n s e j o s de G o b i e r n o d e 

l a s C o m u n i d a d e s Au t ónoma i s s e l i m i t e n a e n v i - a r o b s e r v a d o r e s o 

r e p r e s e n t a n t e s s i n c a p a c i d a d d e a l c a n z a r c o m p r o m i s o s s ó l i d o s y 

e s t a b l e s , p o r q u e a u n q u e l a f i g u r a de l a c o m p a r e c e n c i a p u e d a 

c o n s t r e ñ i r a l o s C o n s e j o s d e G o b i e r n o d e l a s C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s 

a e n v i a r u n r e p r e s e n t a n t e s u y o -a l a s r e u n i o n e s d e l a C o m i s i ó n de 

A u t o n o m í a s , e s e v i d e n t e q u e c o n e l l o n o b a s t a p a r a a s e g u r a r e l 

c o n s e n s o s o b r e l a s d e c i s i o n e s d e l a C o m i s i ó n , Eln d e f i n i t i v a , e l 

c o n s e n s o s ó l o s e p u e d e o b t e n e r p o r l a v í a d e l c o m p r o m i s o p o l í t i c o 

y é s t e d e p e n d e n o s ó l o d e l a v o l u n t a d g e n e r a l d e l l e g a r a a c u e r d o s 

s i n o d e l a s c o n t r a p a r t i d a s c o n c r e t a s q u e c a d a p a r t e p u e d a 

o b t e n e r , Y é s t e e s u n p r o b l e m a e s e n c i a l m e n t e p o l í t i c o , 

L a ú n i c a p o s i b i 1 i d a d d e c o r r e s p o n s a b i 1 i z a c i ó n j u r í d i c a m e n t e 

v i n c u l a n t e d e l o s C o n s e j o s d e G o b i e r n o d e l a s C o m u n i d a d e s 

H u t ó n o m a s - y a ü n c o n e f e c t o s 1 i m i t a d o s — p a s a r í a p o r a s e g u r a r a 

s u s r e p r e s e n t a n t e s n o s ó 1 o 1 a v o z s i n o t a m b i é n e 1 v o t o , Y e s t o 

s ó l o r : .odr ía c o n s e g u i r s e s i e s t o s r e p r e s e n t a n t e s f u e s e n m i e m b r o s d e 

p 1 e n o d e r ec l io d e 1 a Com i s i ó n , e s d e c i r , s i t u v i e s e n ]. a c o n d i c i ó n de 

S e n a d o r e s , P a r ÍÍ q u e e s t o f u e s e p o s i b 1 e s e r e q u e r i r í a n d o s 

c o n d i c i o n e s ; u n a p o l í t i c a y o t r a j u r í d i c a , L a p r i m e r a c o n s i s t i v ^ í a 

e n a l c a t r i z a r u n a t cue rdo c o n t o d o s l o s G o b i e r n o s d e l a s C o m u n i d a d e s 

A u t ó n o m a s p a r s i q u e é s t o s s e c o m p r o m e t i e s e n a i n c l u i r e n t r e l o s 

S e n a d o r e s d e s i g n a d o s p o r l o s r e s p e c t i v o s P a r l a m e n t o s a u n 

C o n s e j e r o d e l G o b i e r n o c o n c a p a c i d a d p a r a r e p r e s e n t a r a. é s t e y 

t o m a r d e c i s i o n e s e n s u n o m b r e . L a s e g u n d a , s e r í - a la. r e f o r m a d e l o s 

s i s t e m a s de i n c o m p a t i b i l i d a d a c t u a l m e n t e v i g e n t e s q u e i m p i d e n q u e 

u n C o n s e j e r o d e G o b i e r n o de C o m u n i d a d A u t ó n o m a puedc i e j e r c e r , a l 

m i s m o t i e m p o , u n c a i r g o r e p r e s e n t a t i v o e n e l C o n g r e r s o d e l o s 

D i p u t - a d o s o e n e l S e n a d o , E s e v i d e n t e q u e e s t a s e g u n d s í c o n d i c i ó n 

d e p e n d e r í a d e l c u m p 1 i m i e n t o p r e v i o d e 1a p r i m e r a . 



Pero incluso si estas condiciones llegasen a ser 
ef ec ti vas, silgunos de los problemas de fondo seguirían sin 
resolverse y, a la vez, se plantearían otros nuevos. A título de 
ejemplo,, cabe imaginar incluso la posibilidad de que dentro de la 
C o m i s i ó n d e A u t o n o m í a s acabase n o p e r a n d o e n r e a1 i dad dos n i ve1es; 
el de los representantes de los Consejos de Gobierno, por el cual 
pasa r í an todas las decisi ones significati vas, y el de 1 os 
restantes miembros, cuyo papel acabarías siendo en la práctica el 
de aVa 1 ar 1 as dec i s i ones de aqué 11 os o e 1 de enf r en tar se a 1 as 
m i smas y obs ta culi za r ,c on elio, 1a f un c i 6n de c o r r esponsab ili dad 
y de consenso que se quiere atribuir a la nueva Comisión de 
Autonomías. 

En definitiva,éste es uno de los límites más evidentes de una 
reforma que debe hacerse únicamente por la vía de cambios del 
Reglamento del Senado, Dentro del estrecho margen de maniobra en 
que debe efectuarse dicha reforma es prácticamente imposible que 
1a Comisi6n de Autonomías pueda convertirse, al mismo tiempo,en un 
e m b r i 6 n d e ' ' B u n d e s r a t " , 

Esto no quiere decir que haya que renunciar totalmente a la 
presencia de los representantes de los Consejos de Gobierno de las 
Comunidades Autónomas, Pero,a nuestro entender, y teniendo en 
cuenta las características y los límites exactos de la reforma que 
s e p r o p o n e , 1 o m á s r a z o n a b 1 e es que se dé a 1 o s c i t a d o s C o n s e j o s 
de Gobierno la posibilidad de acudir siempre que lo deseen,con voz 
pero sin voto, a las reuniones de la Comisión de Autonomías para 
expresar su parecer sobre los temas en discusión y que, al mismo 
tiempo, la Comisión pueda hacer un uso extensivo del mecanismo de 
la comparecencia para asegurar la presencia de representantes de 
los Consejos de Gobierno autonómicos no con carácter estable 
sino en aquellas reuniones que,por su transcendencia,lo hagan 
conveniente, 

En todo caso, se trataría de iniciar una nueva dinámica,una 
fase transitoria, para poder plantearse luego reformas más 



profundas si los resultados obtenidos y las experiencias 
acumuladas demostrasen su conveniencia y la posibilidad de forjar 
e n t- o r n o a e 11 a s u n c o n s e n s o p o 1 i t i c o s u f i c i e n t e . 

III,LAS FUNCIONES DE LA COMISION DE AUTONOMIAS, 

En lo que se refiere a las funciones de la nueva Comisión 
estamos de acuerdo, en principio, cor, algunas de las que sugiere el 
do c umen to some t i do a núes t r a c iDns i de r a c i 6n, pe r o d i s c r epamos de 
otras, 

Estamos de acuerdo, en primer luga^r, con la furiciórt 
legislativa,tal como la define el citado documento,Pero queremos 
añad i r que esto i mp 1 i c a 1 a pos i b i 1 i dad de que se delegue a 1 a 
Comisión de Autonomías la competencia legislativa plena 
naturalmente reservando en todo momento las facultades del Pleno 
de Ia Cámara, en 1os términos de 1os arts, i 3O a 132 del Reg1amento 
d e 1 S e n a d o , E n r e 1 a c i ó n c o n t o d o e 11 o, c o n s i d e r a m o s q u e d e b e r í a 
reconocerse a la Mesa de la Comisión de Autonomiais la facultad de 
s o 1 i c i t a r a 1 a M e sa de 1 S e n a d o d i c h a d e 1 e g a c i ó- n, c u a n d o c o n s i d e r e 
q u e u n ¡D r o y e c t o o u n a p r o p o s i c i ó n d e 1 e y a f e c t a a su e s p e c í f i. c a 
competencia,Y aunque la decisión última debe quedar siempre en 
manos de la Mesa del Senado, como establece el art,130 del 
Fregiamento, debe reconocerse a la Comisión la. cap-acidad de 
elaborar dictámenes o informes adicionales,ine luso en el caso de 
que la Mesa del Senado decida no en car giurie el dictamen sobre un 
proyecto o una proposición de ley determinados, 

En segundo lugar no sólo estamos de acuerdo con la función de 
consulta sino que nos parece especialmente importante , porque 
permite al Ciiobierno disponer de un primer pronunciamiento sobre la 



p o s i c i ó n de l a s Comunidades Autónomas y , a l a v e z , p e r m i t e a ést^as 
d i s c u t i r y jDone r en c omún c r i t e v- i os gene r a 1 es , 

También nos parece muy i m p o r t a n t e l a f u n c i ó n de e l a b o r a c i ó n de 
in formes sobre e l d e s a i r r o l l o de l a p o l í t i c a autonómica , con l a 
p o s i b i 1 i d a d c o n s i g u i e n t e d e r e q u e r i r 1 a i rs f o r m a c i ó n n e c e s a r i a 
t a n t o a l Gobierno y a l a A d m i n i s t r a c i ó n cernt ra les como a l a s 
Comunidades Autónomas, Pero entendemos que e s t o no s i g n f i c a 
a t r i b u i r a l a Comisión de Autonomías e l c a r á c t e r de una Comisión 
de lEstudios o de una Comisión de I n v e s t i g a c i ó n , Se t r a t a más b i e n 
d e q u e , a p ai r t i r d e s u s i n f o r m e s , p u e d a e j e r c e r u n p p e 1 d e 
i mpu 1 so po 1 í t i c o, hacer r ec omendac i ones no v i n c u 1 an t e s a 1 a.s 
Comunidades Autónomas y -al Gobierno c e n t r a l y t r a n s f o r m a r s e , en 
d e f i n i t i v a , en e l p r i n c i p a l f o r o de i n f o r m a c i ó n y de d i s c u s i ó n de 
l a p o l i t ic-a autonómica y d e l d e s a r r o l l o d e l s i s t e m a de autonomías , 

Creemos, en cambio, que l a Comisión de Autonomías no debe 
e n c: a r g a r s e c o n c a r á c t e r e x c 1 u s i v o id e 1 c o n t r o 1 p a r 1 a m e n t a r i o d e 1 a s 
ac tuac i ones de l a Adm i n i s t r ac i ón c e n t r a l , como pr opone e 1 
documento que estamos d i s c u t i e n d o n i debe r e a l i z a r , c o m o t a r e a 
p r o p i a y e s p e c í f i c a , e l segu i m i en t o d e 1 o s a c ue r dos y c onven i os o 
de l a s d e l i b e r a c i o n e s y acuerdos de l a s Comisiones B i l a t e r a l e s , 
1 a s C: o n f e r e n c i ai s S e c t o r i a 1 e s y 1 a s C o m i s i o n e s 

M i x t a s , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de que pueda recabar toda l a i n f o r m a c i ó n 
que n e c e s i t e sobre e s t o s a s p e c t o s , Y e l l o no porque no sean temas 
de i n t e r é s para l a Comisión de Autonomías, s i n o porque 
d e s b o r d a r í a n s u c a. p a c i d a d d e a c t u a c i ó n y p r o v o c a r í a n a c o r t o p 1 a z o 
su p a r á l i s i s , 

L..£I c r e a c i ó n de una. Comisión de Autonomías como l a que se 
propone r e s o l v e r á i m p o r t a n t e s problemas pero c r e a r á o t r o s y 
p r o v o c a r á a1gunas d i s f un c i ones e n l a a c c i ón c o t i d i ana d e 1 
Senado, t a l como é s t a se ha d e s a r r o l l a d o h a s t a ahora , Se tras t a , por 
c o n s i g u i e n t e , de saber e l e g i r l a s t r e s o c u a t r o t a r e a s que no s ó l o 
p e r m i t i r á n su pues ta en marcha y su a s e n t a m i e n t o d e n t r o de l a 
mecánica d e l Senado s i n o que l e darán p r e s t i g i o y peso p o l i t i c o , L a 



Comisián de Autonomías s ó l o s e r á f u n c i o n a l ob tendrá r e s u l t a d o s 
p o s i t i v o s s i se c o n v i e r t e ,como a n t e s decíamos, en e l f o r o 
p r i n c i p a l de i n f o r m a c i ó n y de d i s c u s i ó n p o l í t i c a a b i e r t a de l a 
p o l í t i c a autonómica , A p a r t i r de aquí se podré, t r a n s f o r m a r en un 
ins t rumento de n e g o c i a c i ó n y de s o l u c i ó n c o r r e s p o n s a b l e de 
a lgunos de los p r i n c i p a l e s problemas de d i c h a p o l í t i c a autonómica , 
Y en l a medida que se c o n s o l i d e , s u m i n i s t r a r á los e lementos 
n e c e s a r i o s para emprends/r £I;n EÍI f u t u r o una re forma más 
p r o f u n d a , q u e p ueda p as a r po r u n a r e v i s i ó n c on s t i t u c i ona l c o n 
s e g u r i d a d y r e; s p o n s a b i l i d a d , s i n -s a 11 o s e n e 1 v a c í o , 



NOTA SOBRE EL CARACTEFÌ DE ESTE DGCUMENTÜ 

El presente documento expresa los puntos generales cíe acuerdo 
quei se alcanzaron en la discusión realiza.dsi. el día 5 de junio de 
r389 en el Centro de Estudios Constitucionales por un grupo de 
profesores universitarios,a partir del documento titulado 
"Propuesta sobre la reforma del Senado", de abril de T3S9, 

Tras la presentación del tema por parte del profesor y 
Senador,Jordi SOLE TURA, intervinieron en la discusión los 
siguientes profesores (por orden alfabético); 
Luis AGUIAR; Luis AGUILD; Eliseo AJA; Enoch ALBERTI; Javier (EiARCIA 
FERNANDEZ; Javier GARCIA ROCA; Pablo LUCAS Í1URILL0; Isidre 
MOLAS;Alberto PEREZ CALVO;Pablo PEREZ TREMPS y Pablo SANTOLAYA. 
Excusaron su asistencia los profesores Francisco LAPOFÍTA , Joaquín 
TORNOS y Gumersindo TRUJILLO, 
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